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Recurso Voluntário 

Acórdão nº 2003-000.352  –  2ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 

Sessão de 20 de novembro de 2019 

Recorrente MARIA JOSÉ MARCIANO GOLIA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 2016 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

O imposto retido na fonte somente poderá ser deduzido na declaração de 

rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu 

nome pela fonte pagadora dos rendimentos.  

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso. 

 (documento assinado digitalmente) 

Raimundo Cássio Gonçalves Lima – Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cássio 

Gonçalves Lima (Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão proferida pela 13ª 

Turma da Delegacia Federal de Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJO), acórdão nº 12-103-

849, de 27/11/2018 (e-fls. 49/51), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo 

recorrente contra a Notificação de Lançamento que se encontra devidamente adunada aos autos 

(e-fls. 12/20) 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Exercício: 2017 

ACÓRDÃO SEM EMENTA: 

Acórdão não sujeito conforme Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro 
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 Ano-calendário: 2016
 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
 O imposto retido na fonte somente poderá ser deduzido na declaração de rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cássio Gonçalves Lima � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cássio Gonçalves Lima (Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão proferida pela 13ª Turma da Delegacia Federal de Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJO), acórdão nº 12-103-849, de 27/11/2018 (e-fls. 49/51), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo recorrente contra a Notificação de Lançamento que se encontra devidamente adunada aos autos (e-fls. 12/20)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2017
ACÓRDÃO SEM EMENTA:
Acórdão não sujeito conforme Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro
de 2017.
Impugnação Procedente em Parte
Intimado da referida decisão em 06/12//2018, por meio de aviso de recebimento (e-fls. 56), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 18/12/2018 (e-fls. 59), no qual, após historiar acerca dos motivos da notificação de lançamento até a decisão proferida pela DRJ/RJO, reiterou as mesmas teses de defesa que foram apresentadas quando da interposição da sua impugnação.
Afirmou a recorrente em sua peça recursal (e-fls. 59):

Alfim do seu recurso voluntário, pede a recorrente desta autoridade de segunda instância administrativa de julgamento (e-fls.59):

O recorrente, visando robustecer os seus argumentos fáticos e jurídicos, colacionou ao processo os documentos constantes das e-fls. 60/80.
Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria.
É o breve relatório. Decido.

 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator.
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de trinta dias, e estão presentes os demais pressupostos de admissibilidade, de tal forma que deve ser conhecido.
Preliminares
Nenhuma preliminar foi suscitada pelo recorrente.
Mérito
Delimitação da Lide
Cinge-se a questão ora submetida à apreciação deste órgão judicante com relação a glosa do montante de R$ 31.455,43 e que foram considerados pela recorrente em sua Declaração Anual de Ajuste do ano-calendário de 2016. 
Imposto de Renda Retido na Fonte
Disse o eminente relator da autoridade de piso ao fundamentar o seu brilhante voto no momento de arrostar a presente matéria em questão (e-fls. 50/51): 
 Sobre a compensação de IRRF, dispõe o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999): 
Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12): (...)
IV � o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo; 
§2ºO imposto retido na fonte somente poderá ser deduzido na declaração de rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ressalvado o disposto nos arts. 7º, §§1º e 2º, e 8º, §1º (Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 55). 
Assim, para compensar o IRRF na Declaração de Ajuste, é necessário que o contribuinte faça prova da efetiva retenção do imposto de renda na fonte, ou seja, deve restar demonstrado que o rendimento pago sofreu o desconto do imposto de renda na fonte. 
É, pois, a retenção do imposto levada a cabo pela fonte pagadora que cria o direito de o contribuinte compensá-lo com o valor apurado anualmente. O contribuinte sofre a incidência do imposto no momento em que recebe o rendimento e é neste momento, caso tenha ocorrido a retenção, que nasce o direito de compensá-lo na declaração. 
No entanto, no presente caso não houve retenção, por expressa determinação judicial, conforme se verifica às fls 40, 41 e 42. Nesse sentido, a título de exemplo, é clara a decisão cuja cópia foi juntada à fl. 42: 
1) O imposto de renda é de inteira responsabilidade da Executada não cabendo nenhum desconto as Exeqüentes, conforme julgado de fl. 378/380, v. acórdão de fls. 554/558, decisões de fls. 1099, 1101 e 1027. (...) 
Assim, HOMOLOGO os cálculos complementares de liquidação apresentados pela Executada (...) e R$ 412.745,92 a título de imposto de renda de responsabilidade da Executada não cabendo nenhum desconto do crédito bruto das Exeqüentes (...) 
Dessa forma, resta claro que a contribuinte não sofreu retenção de imposto de renda sobre os rendimentos recebidos em decorrência da ação judicial e, portanto, não há que se falar em compensação na declaração de ajuste anual.
Com o escopo de tentar vir a malferir o acórdão que ora está sendo objurgado, a recorrente informa que o montante recebido teria sido, por decisão judicial, liquido do Imposto de Renda, anexando em seu socorro o documento que se encontra colacionado às e-fls. 74, que não poderá ser aceito por esta autoridade judicante de segundo grau como prova desejada por não se enquadra no quanto disposto no art. 87, § 2º, do Decreto nº 3.000/99.
Por outro ângulo, falar a recorrente que o montante recebido teria sido considerado decotando o montante do Imposto de Renda implicaria na necessidade de se proceder o reajustamento da base de calculo do lançamento, o que não se permite nesta instância. 
Em tal diapasão, entendo que não merece nenhum reparo a ser efetuado no acórdão que está sendo ora guerreado, devendo o mesmo permanecer hígido no mundo jurídico pelos seus próprios fundamentos fáticos e jurídicos.
Conclusão
Ante ao todo exposto, CONHEÇO do presente recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cássio Gonçalves Lima 
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de 2017. 

Impugnação Procedente em Parte 

Intimado da referida decisão em 06/12//2018, por meio de aviso de recebimento 

(e-fls. 56), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 18/12/2018 (e-fls. 59), no qual, após 

historiar acerca dos motivos da notificação de lançamento até a decisão proferida pela DRJ/RJO, 

reiterou as mesmas teses de defesa que foram apresentadas quando da interposição da sua 

impugnação. 

Afirmou a recorrente em sua peça recursal (e-fls. 59): 

 

Alfim do seu recurso voluntário, pede a recorrente desta autoridade de segunda 

instância administrativa de julgamento (e-fls.59): 
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O recorrente, visando robustecer os seus argumentos fáticos e jurídicos, 

colacionou ao processo os documentos constantes das e-fls. 60/80. 

Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria. 

É o breve relatório. Decido. 

 

Voto            

Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator. 

Conhecimento 

O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de 

trinta dias, e estão presentes os demais pressupostos de admissibilidade, de tal forma que deve 

ser conhecido. 

Preliminares 

Nenhuma preliminar foi suscitada pelo recorrente. 

Mérito 

Delimitação da Lide 

Cinge-se a questão ora submetida à apreciação deste órgão judicante com relação 

a glosa do montante de R$ 31.455,43 e que foram considerados pela recorrente em sua 

Declaração Anual de Ajuste do ano-calendário de 2016.  

Imposto de Renda Retido na Fonte 

Disse o eminente relator da autoridade de piso ao fundamentar o seu brilhante 

voto no momento de arrostar a presente matéria em questão (e-fls. 50/51):  

 Sobre a compensação de IRRF, dispõe o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado 

pelo Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999):  

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser 

deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12): (...) 

IV – o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento 

complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo;  

§2ºO imposto retido na fonte somente poderá ser deduzido na declaração de 

rendimentos se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu 

nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ressalvado o disposto nos arts. 7º, 

§§1º e 2º, e 8º, §1º (Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 55).  
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Assim, para compensar o IRRF na Declaração de Ajuste, é necessário que o 

contribuinte faça prova da efetiva retenção do imposto de renda na fonte, ou seja, deve 

restar demonstrado que o rendimento pago sofreu o desconto do imposto de renda na 

fonte.  

É, pois, a retenção do imposto levada a cabo pela fonte pagadora que cria o direito de o 

contribuinte compensá-lo com o valor apurado anualmente. O contribuinte sofre a 

incidência do imposto no momento em que recebe o rendimento e é neste momento, 

caso tenha ocorrido a retenção, que nasce o direito de compensá-lo na declaração.  

No entanto, no presente caso não houve retenção, por expressa determinação judicial, 

conforme se verifica às fls 40, 41 e 42. Nesse sentido, a título de exemplo, é clara a 

decisão cuja cópia foi juntada à fl. 42:  

1) O imposto de renda é de inteira responsabilidade da Executada não cabendo 

nenhum desconto as Exeqüentes, conforme julgado de fl. 378/380, v. acórdão 

de fls. 554/558, decisões de fls. 1099, 1101 e 1027. (...)  

Assim, HOMOLOGO os cálculos complementares de liquidação apresentados 

pela Executada (...) e R$ 412.745,92 a título de imposto de renda de 

responsabilidade da Executada não cabendo nenhum desconto do crédito bruto 

das Exeqüentes (...)  

Dessa forma, resta claro que a contribuinte não sofreu retenção de imposto de renda 

sobre os rendimentos recebidos em decorrência da ação judicial e, portanto, não há que 

se falar em compensação na declaração de ajuste anual. 

Com o escopo de tentar vir a malferir o acórdão que ora está sendo objurgado, a 

recorrente informa que o montante recebido teria sido, por decisão judicial, liquido do Imposto 

de Renda, anexando em seu socorro o documento que se encontra colacionado às e-fls. 74, que 

não poderá ser aceito por esta autoridade judicante de segundo grau como prova desejada por 

não se enquadra no quanto disposto no art. 87, § 2º, do Decreto nº 3.000/99. 

Por outro ângulo, falar a recorrente que o montante recebido teria sido 

considerado decotando o montante do Imposto de Renda implicaria na necessidade de se 

proceder o reajustamento da base de calculo do lançamento, o que não se permite nesta instância.  

Em tal diapasão, entendo que não merece nenhum reparo a ser efetuado no 

acórdão que está sendo ora guerreado, devendo o mesmo permanecer hígido no mundo jurídico 

pelos seus próprios fundamentos fáticos e jurídicos. 

Conclusão 

Ante ao todo exposto, CONHEÇO do presente recurso voluntário para, no mérito, 

NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

(documento assinado digitalmente) 

Raimundo Cássio Gonçalves Lima  
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